
   
 

   
 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 241, de 18 de março de 2022 - Dispõe 

sobre a alteração do parágrafo único, transformando-o em § 1º e inclui o § 2º no art. 

55 do Decreto nº 322, de 1976 

 

Lei Municipal nº 7.265, de 18 de março de 2022 - Dispõe sobre o atendimento 

preferencial aos doadores de sangue, órgãos e de medula óssea nos locais que 

especifica e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.266, de 18 de março de 2022 - Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de afixação, no âmbito do Município do Rio de Janeiro, de avisos com os números do Disque 

100 Direitos Humanos - Polícia Militar 190 e Disque Denúncia 2253-1177 para denunciar maus-tratos a crianças 

e adolescentes. 

 

Lei Municipal nº 7.268, de 18 de março de 2022 - Cria o Programa de Atenção às Pessoas Portadoras 

do Transtorno de Acumulação Compulsiva de Animais no Município e dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7.269, de 18 de março de 2022 - Cria o Programa de Combate ao Assédio Sexual no 

Transporte Coletivo do Município do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0027230-17.2020.8.19.0000 

Rel. Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 

j. 23.02.2022 e p. 24.02.2022  

 

Mandado de Segurança. Direito Administrativo. Contrato de concessão de serviços funerários. Encampação. 

Preliminar de incompetência deste órgão fracionário para o julgamento do presente writ, arguida ausência de 

conexão e de prevenção pela autoridade impetrada, bem como pelo douto órgão ministerial, em relação aos 

Mandados de Segurança nº 0050354-34.2017.8.19.000 e nº 000084-06.2017.8.19.0000, figurando como 

autoridade impetrada o sr. prefeito do Município de Duque de Caxias, ambos já devidamente julgados por esta 

douta 11ª Câmara Cível. De acordo com o art. 55 do Código de Processo Civil, há conexão quando em 2 (duas) 

ou mais ações lhes for comum o pedido ou a causa de pedir. Os processos de ações conexas devem ser reunidos 

para serem julgados pelo mesmo órgão julgador, simultaneamente, salvo se algum deles já houver sido 

sentenciado, a fim de evitar decisões conflitantes e, no caso em apreço, não há que se falar em reuinão de ações 

já que os dois primeiros mandados de segurança, previamente ajuizados, foram julgados antes da distribuição 

da presente demanda. Súmula 235 do STJ. Precedentes desta corte nesse sentido. Declaração de incompetência 

deste juízo, diante da inexistência de prevenção para processamento e julgamento do feito. Redistribuição da 

demanda, na forma da lei. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Com audiência de divórcio por whatsapp e atendimento a indígenas, ‘Justiça Itinerante 

Marítima’ encerra primeira ação em Angra dos Reis e Paraty 

 

Fiuk tem pedido negado para que processo contra ele tramite em segredo de justiça 

 

Morte do contraventor Fernando Iggnácio: réus serão interrogados no dia 8 de abril 

 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0027230-17.2020.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000449FD15D42AF4AEB85E0FE701F2FF7853C5110B3F3231&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000449FD15D42AF4AEB85E0FE701F2FF7853C5110B3F3231&USER=
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TJRJ e Procon realizam seminário sobre prevenção e tratamento do superendividamento 

 

Fonte: TJRJ 

 

Radialista é indenizada pelo uso indevido de sua voz 

 

Município deve entregar projeto de fachada de patrimônio histórico e proprietários devem 

executar obra 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Alexandre de Moraes revoga bloqueio após Telegram cumprir determinações do 

STF 

 

O ministro Alexandre de Moraes revogou a ordem de bloqueio ao aplicativo Telegram após o cumprimento de 

determinações da Corte que estavam pendentes. 

 

Na véspera, o ministro havia dado prazo até este domingo para indicação de representante oficial no Brasil, envio 

de informações sobre providências para combate à desinformação e cumprimento integral de decisões que 

determinaram retirada de conteúdo ou bloqueio de canal. 

 

Conforme a decisão deste domingo, o Telegram indicou Alan Campos Elias Thomaz como representante legal 

no Brasil. “Alan tem experiência anterior em funções semelhantes, além de experiência em direito e tecnologia, 

e acreditamos que ele seria uma boa opção para essa posição enquanto continuamos construindo e reforçando 

nossa equipe brasileira. Alan Campos Elias Thomaz tem acesso direto à nossa alta administração, o que garantirá 

nossa capacidade de responder as solicitações urgentes do Tribunal e de outros órgãos relevantes no Brasil em 

tempo hábil”, informou o Telegram. 

 

O aplicativo afirmou ainda que, como medidas para combate à desinformação no Brasil, tem feito monitoramento 

dos 100 canais mais populares no país; tem acompanhado a mídia brasileira; estabelecerá relações de trabalho 

com agências de checagem; restringirá postagem pública para usuários banidos por espalhar desinformação; 

além de atualizar termos de serviços e promover informações verificadas. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/85329502
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Entre as medidas de combate à desinformação enviadas pelo Telegram está uma análise das leis brasileiras e 

previsão de cooperação com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

 

Em mensagem assinada por Pavel Durov e equipe, o Telegram voltou a se desculpar com o Supremo Tribunal 

Federal. “Pedimos ao Tribunal que permita que o Telegram continue suas operações no Brasil, dando-nos a 

chance de demonstrar que melhoramos significativamente nossos procedimentos". 

 

De acordo com o ministro Alexandre de Moraes, o Telegram efetivou o cumprimento de todas as decisões. “Diante 

do exposto, considerado o atendimento integral das decisões proferidas em 17/3/2022 e 19/3/2022, revogo a 

decisão de completa e integral suspensão do funcionamento do Telegram no Brasil, proferida em 17/3/2022, 

devendo ser intimado, inclusive por meios digitais – , o Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações 

(Anatel), Wilson Diniz Wellisch, para que adote imediatamente todas as providências necessárias para a 

revogação da medida.” 

 

O ministro também determinou que as demais empresas envolvidas suspendam as ações de bloqueio do 

aplicativo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber nega ampliação do prazo para que Congresso detalhe emendas do 

relator 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu pedido de prorrogação do prazo para que o Congresso Nacional dê publicidade 

aos documentos que embasaram a distribuição de recursos das emendas do relator (identificadas pela sigla RP9) 

relativas aos exercícios de 2020 e 2021. 

 

Prazo 

 

A continuidade da execução de despesas orçamentárias decorrentes das emendas foi autorizada pelo Supremo 

no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 854, em dezembro de 2021, 

quando o Plenário referendou liminar concedida pela ministra que, na oportunidade, reforçou a necessidade da 

adoção de todas as providências necessárias à ampla publicização dos documentos e estipulou o prazo de 90 

dias corridos para a conclusão dos trabalhos. 

 

Recesso parlamentar 

 

O Congresso Nacional requereu a prorrogação desse prazo por mais 90 dias, para que o relator-geral do 

orçamento de 2021, senador Márcio Bittar, pudesse concluir a compilação de dados. Entre as alegações estão a 

inexistência de banco de dados organizado, a necessidade de interlocução com o gabinete do relator-geral do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483712&ori=1


   
 

   
 

orçamento no exercício financeiro de 2020 e a coincidência do período de recesso parlamentar com o prazo 

fixado para o cumprimento da decisão judicial. 

 

Ausência de motivos 

 

Na avaliação da ministra Rosa Weber, contudo, não há motivos novos que justifiquem a concessão extraordinária 

da ampliação do prazo. A relatora explicou que o primeiro pedido de informações foi dirigido ao Congresso 

Nacional há nove meses, e, mesmo após a solicitação de informações, ela estabeleceu prazo adicional de 30 

dias para a conclusão dos trabalhos de individualização e detalhamento das motivações e da autoria das 

indicações das despesas por meio de emendas do relator, período posteriormente prorrogado por mais 90 dias 

pelo Plenário 

 

Dessa forma, a seu ver, não há razões legítimas nem motivos razoáveis para prorrogá-lo uma vez mais. Segundo 

Rosa Weber, todas as circunstâncias apontadas pelo Congresso Nacional como fundamento do pedido de 

ampliação já foram consideradas pelo STF na época do julgamento da ação. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

CNT contesta lei que instituiu o MEI-Caminhoneiro 

 

Para a confederação, a norma, ao excluir os transportadores de cargas do recolhimento de contribuições aos 

serviços sociais autônomos, invadiu a competência privativa do presidente da República. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Direito de alegar nulidade na impugnação ao cumprimento de sentença arbitral decai em 90 

dias 

 

Vencido o prazo de 90 dias para o ajuizamento da ação destinada a anular sentença arbitral, a parte não poderá 

suscitar as hipóteses de nulidade previstas no artigo 32 da Lei de Arbitragem (Lei 9.307/1996) pela via da 

impugnação ao cumprimento de sentença, em razão da decadência. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483654&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=483652&ori=1


   
 

   
 

Com esse entendimento, a Terceira Turma reconheceu a decadência do direito de um executado de pleitear a 

nulidade da sentença proferida contra ele após deixar de cumprir um contrato. 

 

O colegiado reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Tocantins que havia afastado a decadência do direito do 

executado e declarado nulidades no procedimento arbitral, por entender que o prazo de 90 dias da Lei de 

Arbitragem se aplicaria apenas à ação declaratória de nulidade. 

 

Vias judiciais para impugnar a sentença arbitral 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, após o trânsito em julgado, a sentença do juízo arbitral faz coisa 

julgada material e constitui, por força de lei, título executivo judicial (artigo 515, VII, do Código de Processo Civil 

– CPC). Segundo ela, as vias para impugnar sentenças arbitrais são, sobretudo, duas: a impugnação ao 

cumprimento de sentença (artigo 33, parágrafo 3º, da Lei 9.307/1996) e a ação de nulidade (artigo 33, parágrafo 

1º, da Lei 9.307/1996). 

 

A magistrada lembrou que a doutrina considera lícito, ao vencido na arbitragem, utilizar as duas vias para 

sustentar a nulidade da sentença: a ação de invalidação ou a impugnação ao cumprimento da sentença, 

cumulando nesta última os fundamentos da primeira. 

 

No entanto, Nancy Andrighi ressaltou que, se a declaração de nulidade com fundamento nas hipóteses do artigo 

32 da Lei de Arbitragem for pleiteada por meio de ação própria, impõe-se o respeito ao prazo decadencial de 90 

dias, contado do recebimento da notificação da sentença parcial ou final, ou da decisão do pedido de 

esclarecimentos (artigo 33, parágrafo 1º). 

 

Decadência independe do instrumento processual escolhido 

 

Ao observar que a decadência é o fato jurídico que extingue direitos potestativos – posições jurídicas que 

conferem ao seu titular o poder de alterar a esfera jurídica de outro sujeito –, a ministra concluiu que, esgotado o 

prazo de 90 dias previsto na Lei de Arbitragem, "estará fulminado pela decadência o poder formativo de pleitear 

a nulidade da sentença arbitral com fundamento nas hipóteses do artigo 32". 

 

Na sua avaliação, por ser instituto de direito material, a caracterização ou não da decadência não pode ficar à 

mercê do instrumento processual escolhido pela parte para alegar a nulidade. "A escolha entre a ação de nulidade 

ou a impugnação ao cumprimento de sentença em nada interfere na cristalização ou não da decadência", 

declarou. 

 

Assim, escoado o prazo de 90 dias, a defesa do executado ficará limitada às matérias especificadas no artigo 

525, parágrafo 1º, do CPC. 

 



   
 

   
 

No caso em análise, a relatora verificou que houve transcurso do prazo decadencial entre a sentença arbitral e a 

ação de nulidade, devendo ser reconhecida a decadência do direito de pleitear a anulação com base nas 

hipóteses do artigo 32 da Lei 9.307/1996. 

 

Leia a notícia no site 

 

Competência para julgar tentativa de saque de cheque falso é do juízo do local da agência 

bancária da vítima 

 

A Terceira Seção reafirmou a jurisprudência segundo a qual a competência para julgamento de tentativa de saque 

de cheque falso é do juízo do local da obtenção da vantagem ilícita – configurado como aquele em que se situa 

a agência bancária onde seria sacado o cheque adulterado, ou seja, o local onde a vítima possui conta bancária. 

 

Com esse entendimento, o colegiado reconheceu a competência do juízo da comarca de Urupês (SP) para julgar 

a tentativa de estelionato contra uma correntista de agência bancária localizada no município. A vítima procurou 

a delegacia local para denunciar a tentativa de compensação de um cheque clonado, o qual não foi pago por 

insuficiência de fundos. 

 

Apurou-se que o cheque foi depositado em Curitiba. O juízo de Urupês declinou da competência sob o argumento 

de que eventual crime de estelionato se consuma no momento e no local em que o agente obtém a vantagem 

ilícita – local que, para ele, seria a capital paranaense. 

 

Os autos do inquérito foram distribuídos ao juízo da 5ª Vara Criminal de Curitiba, o qual suscitou o conflito no 

STJ, por entender que a competência, no caso de tentativa de estelionato por meio de cheque fraudulento, é do 

local da agência em que ele seria sacado, ou seja, o local no qual a vítima possui conta. 

 

Competência é do local da agência onde a vítima tem conta bancária 

 

A relatora do conflito de competência, ministra Laurita Vaz, explicou que, nos termos do artigo 70 do Código de 

Processo Penal (CPP), a competência "será, de regra, determinada pelo lugar em que se consumar a infração, 

ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução". Segundo ela, quanto ao delito 

de estelionato (artigo 171 do Código Penal), a Terceira Seção pacificou o entendimento de que a consumação 

ocorre no lugar em que aconteceu o efetivo prejuízo à vítima. 

 

A magistrada ressaltou que a Lei 14.155/2021 acrescentou o parágrafo 4º ao artigo 70 do CPP, estabelecendo 

que a competência para o julgamento do crime de estelionato, quando praticado mediante emissão de cheque 

sem fundos em poder do banco ou com o pagamento frustrado, "será definida pelo local do domicílio da vítima, 

e, em caso de pluralidade de vítimas, a competência firmar-se-á pela prevenção". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21032022-Direito-de-alegar-nulidade-na-impugnacao-ao-cumprimento-de-sentenca-arbitral-decai-em-90-dias.aspx


   
 

   
 

Contudo, a ministra observou que a hipótese dos autos não foi expressamente prevista na nova legislação, visto 

que não se trata de emissão de cheque sem provisão de fundos ou com pagamento frustrado, mas de tentativa 

de saque de cheque falso, em prejuízo do correntista. "Assim, aplica-se o entendimento pela competência do 

juízo do local do eventual prejuízo, que ocorre com a autorização para o saque do numerário no local da agência 

bancária da vítima", disse. 

 

Em seu voto, a relatora destacou julgado da Terceira Seção segundo o qual, "quando se está diante de estelionato 

cometido por meio de cheques adulterados ou falsificados, a obtenção da vantagem ilícita ocorre no momento 

em que o cheque é sacado, pois é nesse momento que o dinheiro sai efetivamente da disponibilidade da entidade 

financeira sacada para, em seguida, entrar na esfera de disposição do estelionatário". Para a Terceira Seção, 

entende-se que o local de obtenção da vantagem ilícita, nesses casos, é o da agência em que foi sacado o 

cheque falso, isto é, onde a vítima possui conta. 

 

Leia a notícia no site 

 

Conversão de separação litigiosa em amigável não impede julgamento de pedido 

indenizatório conexo, decide Quarta Turma 

 

A celebração de acordo judicial, que converte a separação litigiosa em consensual, não impede o prosseguimento 

da ação quanto a pedido de indenização que tenha sido formulado por um dos ex-cônjuges contra o outro. 

 

Com esse entendimento, a Quarta Turma, por unanimidade, reformou decisão do Tribunal de Justiça de São 

Paulo (TJSP) que considerou que a ex-esposa, ao firmar acordo na separação, renunciou tacitamente ao direito 

de obter reparação pelo alegado comportamento agressivo do ex-marido. 

 

Segundo os autos, o acordo tratou apenas da separação, de alimentos e da guarda do filho do casal. A mulher 

requereu a separação apontando culpa exclusiva do ex-marido, a quem acusou de agredi-la fisicamente, inclusive 

na presença da criança. Ele também teria passado a persegui-la e ameaçá-la. Além da separação, ela pleiteou 

indenização por danos morais e materiais. 

 

Encerrada a discussão acerca da separação com o acordo, o juiz extinguiu o processo sem julgar o mérito, sob 

o fundamento de ausência de interesse de agir. Com a tese de renúncia tácita, o TJSP também negou 

prosseguimento à ação. Ao STJ, a mulher sustentou que a corte estadual, ao estender os efeitos do acordo aos 

demais pedidos, violou o artigo 843 do Código Civil, segundo o qual a transação deve ser interpretada 

restritivamente. 

 

Ausência de desistência expressa 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21032022-Competencia-para-julgar-tentativa-de-saque-de-cheque-falso-e-do-juizo-do-local-da-agencia-bancaria-da-vitima.aspx


   
 

   
 

O ministro Marco Buzzi, relator do recurso, explicou que a transação é um meio pelo qual as partes podem 

prevenir ou encerrar seus litígios, declarando ou renunciando a direitos disponíveis (artigo 840 do CC). Para o 

magistrado, porém, a transação deve ser interpretada de forma restritiva – como requerido pela recorrente –, pois 

os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente (artigo 114 do CC). 

 

Desse modo, apontou o relator, o acordo celebrado no caso dos autos deve se restringir aos pedidos de 

separação, alimentos e guarda do filho, pois em nenhum momento a ex-esposa declarou, expressamente, 

desistência ou renúncia ao direito no qual fundamentou o pedido de indenização. 

 

Marco Buzzi registrou que, segundo a recorrente, o seu único objetivo ao firmar o acordo foi preservar os direitos 

do filho, razão pela qual fez questão de que a reparação dos danos não fosse incluída, já que pretendia prosseguir 

com a ação em relação a esse pedido. 

 

Conversão em divórcio amigável não provoca renúncia a direito 

 

Para o relator, não há incompatibilidade lógica entre o acordo em torno da pretensão principal (separação) e o 

prosseguimento do processo em relação às pretensões conexas. 

 

Ele ressaltou que, conforme o artigo 1.123 do Código de Processo Civil de 1973, as partes podem optar pela 

separação consensual a qualquer tempo, "sem que isso implique renúncia ou perda de interesse de agir em 

relação a pretensões conexas, decorrentes do descumprimento de obrigações inerentes à sociedade conjugal, 

mormente nas hipóteses em que igualmente consubstanciam grave lesão a direito de personalidade". 

 

No entender do magistrado, adotar a interpretação das instâncias ordinárias significaria cercear o exercício do 

direito de ação da ex-esposa e legitimar "indevidamente" que a pronta separação judicial fosse condicionada à 

sua renúncia ao direito de pleitear os danos morais e patrimoniais decorrentes da conduta imputada ao ex-marido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ realiza 347ª Sessão com lançamento de pacto pelos direitos humanos 

 

Inscrições de boas práticas para Prêmio Juízo Verde seguem até 31 de março 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/21032022-Conversao-de-separacao-litigiosa-em-amigavel-nao-impede-julgamento-de-pedido-indenizatorio-conexo--decide-Quarta.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-realiza-347a-sessao-com-lancamento-de-pacto-pelos-direitos-humanos/
https://www.cnj.jus.br/interessados-tem-ate-31-de-marco-para-inscrever-boas-praticas-no-premio-juizo-verde/


   
 

   
 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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